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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
Município de Passa Vinte/MG 
 
Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
 
 
Este documento é a primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse 
público envolvido e a sua melhor solução e da base ao projeto básico e ao termo de referência a serem 
elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. ‘’Art. 5º, Inciso XX, da Lei 14.133/2021’’ 

 

Necessidade da Administração: Trator de pneus, zero Km, mínimo 80 cv mediante termo de 

convenio 1231002827/2022 SEAPA. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

 

Aquisição de 01 (um) trator de pneus, zero Km, mínimo 80 cv mediante termo de convenio 

1231002827/2022 SEAPA. 

 

Necessário se fazer a aquisição em razão demanda deste município, haja vista que atualmente contamos 

com uma população rural carente de incentivos, assim a possibilidade de investimentos no setor da 

agricultura, beneficiará diretamente a população rural, sendo certo que a aquisição do item, potencializará 

o setor agropecuário do município, qualificando e dando agilidade aos serviços prestados aos produtores 

rurais e agricultores da região. Este equipamento e/ou maquinário será utilizado para melhoria da 

infraestrutura rural do município, podendo ser utilizado em apoio às atividades/processos de produção de 

alimentos, na melhoria das estradas rurais, na construção de barragens de contenção de água de chuva, 

terraços, obras ambientais, etc. 

 

Esta aquisição tem como intento aumentar a eficiência, produtividade e rentabilidade das atividades 

agricolas realizadas atraves do programas de incentivo ao produtor rural do municipio de Passa Vinte. 

 

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

A contratação pretendida não está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Passa Vinte, 

apesar da necessidade de aquisição, uma vez que os recursos para aqusição do objeto pretendido são 

oriundos de economia na aquisição de outro maquinário. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos 

do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

A presente contratação tem por objeto a Aquisição de 01 (um) trator de pneus, zero Km, mínimo 80 

mediante termo de convenio 1231002827/2022 SEAPA. 

 

a) O prazo de entrega, do objeto licitado deverá ser de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da 

AF ( Autorização de Fornecimento). 

 

b) Os produtos deverão ser entregues, conforme as necessidades do Departamento requisitante e o 

local de entrega conforme registro que será colocado na requisição de compra de cada secretaria. 
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c) O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias, podendo ser prorrogado conforme art. 

90 § 1 da Lei nº 14.133/21, mediante solicitação devidamente justificada. O pagamento dos materiais 

fornecidos será realizado através transferência bancária em até 30 (trinta) dias. 

 

A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que a entrega dos produtos foi 

feita, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos. Deverá a licitante vencedora 

também se comprometendo ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

 

Os item (s)  licitado (s)  entregue (s) serão recusados no caso de características fora dos padrões, erro 

quanto ao produto solicitado, dimensão menor que a solicitada, materiais em desconformidade com o 

edital, sem as especificações básicas e descritas no instrumento editalício e seus anexos. Toda e 

qualquer entrega de produtos fora do estabelecido, será imediatamente notificada à licitante vencedora 

que ficará obrigada a substitui-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta 

e risco tais substituições, sendo aplicadas também, as sanções previstas no edital. 

 
A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 

critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

3.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento;  
 

II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;  
 

III - Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma 
estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for 
o caso;  

 
IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 

 
V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato.  

 
3.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

I - Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente 
contrato, bem como nos termos da sua proposta;  

 
II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes 
sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as 
decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;  

 
III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das 
guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para 
a execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);  

 
IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;  

 
V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, 
cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI);  
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VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, 
quando da execução do objeto contratado;  
 
VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado;  

 
VIII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo 
admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato. 

 
3.3. DAS PENALIDADES E EXTINÇÃO: 
 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  
 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
  

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

   
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

  
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

  
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

  
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

  
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

  
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

  
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

  
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

  
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

  
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 3.3.2. Serão 
aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei as 14.133/2021, seguintes 
sanções:  

 
I - Advertência;  

 
II - Multa;  

 
III - Impedimento de licitar e contratar;  

 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
  

II - as peculiaridades do caso concreto; 
  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

 
3.3.3. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser:  
 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;  

 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração;  

 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial.  

 

Para fornecimento dos bens/serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 

documentos a título habilitação, conforme termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro a quantidade máxima do 

último procedimento administrativo de contratações com o mesmo objeto, realizadas por esta 

Administração. 

 
Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes estimativas: 
 
N° Item Cód. Descrição UND Quantidade 

001 2,11E+09 

Trator agrícola plataformado, sem cabine, com sistema de tração 4 x 4, 
motor de no mínimo 80 cv, no mínimo de 3 cilindros, tubo intercooler, 
com inversor de força mecânica, transmissão 12 x 3, pneus dianteiros 
12.4-24 6PR R1 e traseiro 18.4 x 30 10PR R1, tomada de potência 
independente de 540 rpm, sistema de direção hidrostática independente, 
freio multidisco em banho de óleo/mecânico, comando VCR duplo, 
hidráulico trasseiro com capacidade de 2500 kgf na rótula, capacidade do 
tanque de combustível de no mínimo 60 litros com capota EPCC. Ano de 
fabricação não inferior a 2023. 

Unidade 1 

 
 
5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

 

Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, objeto do presente 

Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a contratação de 

empresa  para fornecimento de  Trator de pneus, zero Km, mínimo 80 cv mediante termo de convenio 

1231002827/2022 SEAPA. 

 

5.1. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO: 

 

Após levantamento de mercado e sua análise, chega-se à conclusão que a melhor solução técnica e 

econômica para o Município seria realizar a compra do item Trator de pneus, zero Km, mínimo 80 cv 

mediante termo de convenio 1231002827/2022 SEAPA. 

 

Tal  referência foi obtida mediante  pesquisa de preço realizada junto as empresas.  

 

A presente solicitação para contratação de empresa que forneça os itens descritos acima, é a mais 

vantajosa para a administração pública sob os aspectos da economicidade e eficiência, tendo em vista que 
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não existe outra alternativa mais viável no momento. 

 

Tais referências foram obtidas por meio de pesquisa com potenciais fornecedores, efetuadas com base no 

Decreto Municipal n" 1830/2024, que "Estabelece o procedimento administrativo para a realização de 

pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras 

e serviços de engenharia no âmbito do Município de Passa Vinte, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021" 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 262.933.33 (Duzentos e sessenta e dois mil 

novecetnos e trinta e tres reais e trinta e tres centavos). Vislumbra-se que tal valor é compatível com o 

praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n. 1830/2024, que 

"Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de 

bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do 

Município de Passa Vinte, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Nº Item Cód. Descrição Unid. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

0001 2,11E+09 

Trator agrícola plataformado com sistema de 
tração 4 x 4, motor de no mínimo 75 cv, no 
mínimo de 3 cilindros, tubo intercooler, com 

inversor de força mecânica, transmissão 12 x 3, 
pneus dianteiros 12.4-24 6PR R1 e traseiro 18.4 

x 30 10PR R1, tomada de potência 
independente de 540 rpm, sistema de direção 
hidrostática independente, freio multidisco em 

banho de óleo/mecânico, comando VCR duplo, 
hidráulico trasseiro com capacidade de 2500 kgf 
na rótula, capacidade do tanque de combustível 
de no mínimo 60 litros com capota EPCC. Ano 

de fabricação não inferior a 2023. 

Unidade 1 R$ 262.933,33 R$ 262.933,33 

Total Geral ==> R$ 262.933,33 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

Esta aquisição tem como intento solucionar os problemas relacionados à aragem, plantio, colheita, e outras 

tarefas relacionadas à agricultura om a capacidade de realizar uma variedade de tarefas agrícolas de forma 

rápida e eficiente, os tratores podem aumentar a produtividade da fazenda ou propriedade rural. Trabalhos 

que seriam muito demorados ou exigiriam esforço físico significativo podem ser realizados de forma mais 

rápida e fácil com um trator, reduzindo a carga de trabalho manual  

 

Contratada fica obrigada a manter a garantia dos produtos exigida neste termo por no mínimo 12(doze) 

meses, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigada a reparar os prejuízos que 

causar a Contratante ou a terceiros, decorrentes de falhas nos produtos ou de sua respectiva entrega ou 

ainda relacionados à fabricação ou armazenagem. 

 

Durante o período de garantia dos equipamentos, a Contratada deverá arcar com consertos e substituições 

em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias, embalagem ou armazenamento e outros 

eventos, para os quais a Contratante não concorreu. 

 

a) Os consertos necessários durante o período de garantia deverão ser realizados, preferencialmente, 

no local onde estiverem instalados e/ou em uso os equipamentos. Sendo necessária a retirada de algum 

equipamento e/ou componente para transporte à sede da Assistência Técnica, esta será de 

responsabilidade exclusiva da contratada, bem como a devolução dos mesmos em plenas condições de 

funcionamento, arcando com todos os custos envolvidos. 
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b) O prazo para retirada dos equipamentos/instrumentos deverá ser de no máximo até 05 (cinco) dias 

úteis, contados da notificação da Contratante e a devolução dos mesmos em até 10 (dez) dias úteis, a 

contar da retirada. 

 

b.1) Havendo necessidade de estender o prazo de devolução dos equipamentos, a Contratada 

deverá apresentar justificativa à(ao) Fiscal do Contrato, dentro do prazo de 10 (dez) dias indicado no 

item “b”, o qual poderá ser estendido até o limite de 20 (vinte) dias. 

 

Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de Defesa do 

Consumidor – Lei Nº 8.078/1990. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do 

parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 

1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a 

Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em 

itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.  

 
Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado a presente contratação, tendo em vista 

que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois 

geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de padronização e uniformização.  

 

Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de transtornos quanto 

à eventual responsabilização por eventuais sinistros ocorridos. 

 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 

contratação mais vantajosa para o Município. 

 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, 

bem como evitar contratação com sobre preço ou com preço manifestamente inexequível e 

superfaturamento na execução do contrato. 

 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas 

práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem 

como para a redução dos impactos ambientais. 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 
Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 
Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que aborda a instrução 
normativa SCI nº 03 que disciplina os procedimentos para fiscalização dos contratos administrativos e 
decreto nº 2.968 de 02 de fevereiro de 2023 que regulamenta a gestão do contrato, vide Art. 8°, Capítulo IV.  
 
Será designado como gestor do Contrato Sra. Elizabete Cristina da Silva, Secretária Municipal de Saúde 

interina, inscrita no CPF sob o nº 067.971.946-601. 

 

Será designado como responsável administrativo pela fiscalização da execução dos serviços o servidor 

Suelen Alves Pereira Hess, matrícula 2582, inscrito no CPF sob o nº 081.349.706-05, ocupante do cargo 

Supervisor da Secretaria de Saúde, ao qual compete o acompanhamento da execução do objeto da 
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presente contratação, informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do 

contrato. 

 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, 

quais sejam: 

 

a) elaboração de minuta do edital; 

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária: 

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso); 

d) elaboração de minuta do contrato; 

e) encaminhamento do processo para análise jurídica:  

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota 

Técnica com os ajustes indicados;  

g) publicação e divulgação do edital e anexos; 

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 

i) realização do certame, com suas respectivas etapas;  

j) realização de empenho; e. 

l) assinatura e publicação do contrato. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Este estudo não identificou a necessidade de relacionar a presente contratação à outras contratações 

correlatas ou interdependentes, visto que não irá restringir a competitividade do certame, pois existem 

inúmeras empresas potenciais que poderiam plenamente atender o objeto desta licitação. 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

 

Não se vislumbram impactos ambientais provenientes desta contratação. 

Por se tratar de aquisição de bens que se encontram em fase final de consumo, não existe quaisquer 

atribuições que impactem o meio ambiente tais como poluição de ar, água ou terra, etc. 

Diante ao exposto, a Administração não deverá exigir que a contratada possua certificações especiais. 

Ademais, as empresas devem atender as demais legislações pertinentes na origem. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus 

anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a 

contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 

14. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus 

anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a 

melhor alternativa para solucionar a demanda é licitação de material de mobiliário, que atende aos padrões 

e preços de mercado. 

 

Passa Vinte, 31 de janeiro de 2024. 

 

____________________________________ 

Rodrigo Lopes Nardeli 

Diretor do Departamento de Agricultura e Meio Abiente 

CPF nº 055.241.927.36 


